COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 039/2023
PROJETO DE LEI N°: 038/2023
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 038/2023, que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E DE SERVIÇOS DE PRESIDENTE LUCENA – ACISPL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
	Recebido: 06/06/2023
	Votado: 14/06/2023


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	X
	


Trata-se de projeto de lei que tem como objetivo autorizar o executivo a firmar parceria com a ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E DE SERVIÇOS DE PRESIDENTE LUCENA - ACISPL, pelo prazo de 07 (sete) meses, prorrogável, observado o disposto no art. 31, inciso II, arts. 55 e 57, todos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, para que a mesma operacionalize o programa de auxílio permanência, aquisição de bens de consumo e patrimoniais, conservação de instalações e veículos da Brigada Militar e será firmado nos termos do modelo Anexo ao projeto, que faz parte integrante desta Lei.

Segundo justifica o Executivo, o Poder Executivo do Município de Presidente Lucena, juntamente com a ACISPL, quer auxiliar na segurança pública dos cidadãos, com a aplicação de recursos financeiros na concessão do auxílio permanência (ajuda de custo de moradia, gêneros alimentícios e/ou medicações) aos policiais militares - atuantes no município - no valor máximo de R$400,00 por servidor.
Conforme Parecer Jurídico N°039/2023, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Ver. Valmir Eckardt

	X
	

	Vice-Presidente: Vera. Karen P. H. Schaeffer

	X
	

	Relator: Ver. Roque Ferreira Neckel  


	X
	


PARECER JURÍDICO N° 039/2023

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 038/2023 – “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E DE SERVIÇOS DE PRESIDENTE LUCENA – ACISPL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
PROPONENTE: Poder Executivo

Data da distribuição: 06/06/2023   Data da votação: 14/06/2023

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que tem como objetivo autorizar o executivo a firmar parceria com a ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E DE SERVIÇOS DE PRESIDENTE LUCENA - ACISPL, pelo prazo de 07 (sete) meses, prorrogável, observado o disposto no art. 31, inciso II, arts. 55 e 57, todos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, para que a mesma operacionalize o programa de auxílio permanência, aquisição de bens de consumo e patrimoniais, conservação de instalações e veículos da Brigada Militar e será firmado nos termos do modelo Anexo ao projeto, que faz parte integrante desta Lei.

Segundo justifica o Executivo, o Poder Executivo do Município de Presidente Lucena, juntamente com a ACISPL, quer auxiliar na segurança pública dos cidadãos, com a aplicação de recursos financeiros na concessão do auxílio permanência (ajuda de custo de moradia, gêneros alimentícios e/ou medicações) aos policiais militares - atuantes no município - no valor máximo de R$400,00 por servidor e auxiliar com outras necessidades.
É o relato.

2) PARECER

Primeiramente é importante registrar que o projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, encontrando amparo no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.  

Quanto a competência para iniciativa, aplica-se por analogia/simetria o disposto no art. 38, inciso VI, que diz que são de iniciativa privativa do Prefeito, os projetos de lei que disponham sobre orçamento anual, isso porque essa proposta de lei criará uma despesa que afeta ao orçamento. Segundo plano de trabalho, o valor será de R$22.000,00 para o auxílio permanência e R$8.000,00 para aquisição de bens de consumo e patrimoniais e conservação de instalações e veículos, ambos da secretaria municipal de obras e serviços públicos, especificamente da conta n° 521800, código - 3.3.3.9041 contribuições. Havendo a previsão orçamentará está cumprida a lei de responsabilidade fiscal.

 Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à discussão e votação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto a ser encaminhada ao plenário. 

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade do projeto e pelo encaminhamento do presente ao Plenário para análise e votação. 

Presidente Lucena, 14 de junho de 2023.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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